ATO PGJ Nº 645/2016

Regulamenta as reformas, reparos, alterações e quaisquer outras medidas que interfiram na identidade visual ou estrutural de imóveis que sediem unidades do Ministério Público do Estado do Piauí.
O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,  especialmente as definidas no art. 12, V da Lei Complementar Estadual nº 12/93 e no art. 10, V da Lei Federal nº 8.625/1993;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a realização de reformas, reparos e/ou alterações visuais ou estruturais nas sedes do Ministério Público do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos para reformas e/ou alterações visuais ou estruturais nas sedes do Ministério Público do Estado do Piauí, a fim de preservar a uniformidade, bem como preservar a padronização visual das mesmas,
RESOLVE:
Art. 1º As reformas, reparos, alterações e quaisquer outras medidas que interfiram na identidade visual ou mesmo em quaisquer características dos imóveis que abriguem sedes do Ministério Púbico dependem de autorização prévia e específica da Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 2º Fica vedado aos membros e servidores promoverem, ainda que às próprias expensas, reformas, reparos, alterações e quaisquer outras medidas que interfiram na identidade visual ou mesmo em quaisquer características dos imóveis nas sedes do Ministério Público sem autorização prévia da Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 3º Todas as solicitações de reformas, reparos, alterações e quaisquer outras medidas que interfiram na identidade visual ou estrutural dos imóveis deverão ser submetidos a análise técnica prévia, a fim de verificar sua compatibilidade com a estrutura predial, observada em todos os casos a padronização visual das sedes do Ministério Público.

Art. 4º Nos casos em que seja necessária intervenção em caráter urgente nas sedes do Ministério Público, as Coordenadorias de Apoio Administrativo e de Perícias e Pareceres Técnicos deverão ser imediatamente comunicadas, a fim de providenciarem solução, nos limites de suas respectivas atribuições, observado o disposto neste Ato.

Art. 5º O descumprimento ao disposto no presente Ato ensejará a adoção das providências cabíveis.

Art. 6º As questões omissas serão decidas pelo Procurador-Geral de Justiça.

Teresina, 15 de dezembro de 2016.

Cleandro Alves de Moura

Procurador-Geral de Justiça
